
EDITAL - INSCRIÇÕES 
 
CURSO DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA correspondente ao MÓDULO III do 9º CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO "LATO SENSU" 
– ESPECIALIZAÇÃO EM DIREITO PENAL 
 
A ESCOLA PAULISTA DA MAGISTRATURA comunica que estarão abertas as INSCRIÇÕES para o 3º Curso de Extensão 
Universitária em Parte Geral e Especial de Direito Penal Econômico, correspondente ao Módulo III do 9° Curso de Pós-
Graduação “Lato Sensu” – Especialização em Direito Penal, sob a responsabilidade do Professor Responsável Coordenador 
Desembargador Adalberto José Queiroz Telles de Camargo Aranha Filho e do Professor Responsável Coordenador Adjunto Juiz 
Ulisses Augusto Pascolati Junior. 
 
VAGAS OFERECIDAS: 40 (quarenta) vagas 
 
PÚBLICO ALVO (todos bacharéis em Direito): Magistrados, Promotores de Justiça, Delegados de Polícia Estaduais e Federais, 
Procuradores, Defensores Públicos, Advogados, Funcionários do Tribunal de Justiça e de outros Tribunais do Estado de São Paulo, e 
demais Bacharéis em Direito. 
 
Será considerado aprovado o aluno que obtiver média de avaliação final igual ou superior a 7,0 (sete) e registrar frequência mínima de 
75% (setenta e cinco por cento). Haverá emissão de certificado de conclusão para os aprovados. 
 
INÍCIO DAS AULAS: 30 de julho de 2024, às 19h.  
LOCAL: Escola Paulista da Magistratura – Rua da Consolação, 1483, São Paulo. 
Período do Curso: de 30 de julho a 19 de novembro de 2024. 
Aulas às terças e às quintas-feiras, das 19h às 23h. 
 
PERÍODO DE INSCRIÇÕES – de 16 de maio a 01 de julho de 2024.  
 
Para se inscrever, os interessados deverão: 
 
1. Acessar o menu “Inscrições” no site da EPM (www.epm.tjsp.jus.br) e clicar em “3º Curso de Extensão Universitária em Parte 
Geral e Especial de Direito Penal Econômico”; 
2. Na sequência: 
a) Funcionários e Magistrados do TJSP – deverão entrar com sua conta do TJSP e clicar em “Inscrever-se”; 
c) Demais interessados – deverão entrar com sua conta de usuário externo existente (indicando e-mail e senha previamente 
cadastrados) OU criar uma conta de usuário externo (clicando em “Inscrever-se agora”); 
3. Depois de finalizado o procedimento pelo interessado, será automaticamente enviada mensagem para o e-mail cadastrado 
confirmando a inscrição; 
4. Imediatamente após a inscrição, o interessado deverá encaminhar seu curriculum vitae para o e-mail epmpenal@tjsp.jus.br . O 
arquivo deve ser enviado como anexo. Não serão aceitos links para download de documentos que estejam hospedados em 
nuvens. 
5. Os Magistrados do Tribunal de Justiça de São Paulo, e do Tribunal de Justiça Militar de São Paulo e os Promotores de Justiça estão 
dispensados da apresentação do “curriculum vitae”.  
 
SELEÇÃO 
 
1. A seleção consistirá em uma análise curricular do interessado, realizada pelos coordenadores ou professores do curso.  
2. Os nomes dos interessados selecionados para a matrícula serão publicados no site da EPM e no Diário da Justiça Eletrônico, a 
partir do dia 05 de julho de 2024.  
 
PERÍODO DE MATRÍCULAS – de 05 a 22 de julho de 2024. 
 
Os inscritos considerados aptos para efetuarem a matrícula deverão observar rigorosamente o período acima fixado. 
 
VALOR A PAGAR: R$ 700,00 (setecentos reais) no ato da matrícula (correspondente à 1ª parcela) e mais 3 (três) parcelas no 
mesmo valor, com vencimento todo dia 10 de cada mês, sendo a segunda parcela a partir de setembro de 2024.  
 
Será concedido desconto não cumulativo às seguintes categorias: 
 
Magistrados do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo: será 
concedido desconto de 100% (cem por cento). 
Aos Funcionários do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo: será 
concedido desconto de 100% (cem por cento). 
Aos Funcionários Inativos do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo: será concedido desconto de 60% (sessenta por cento). 
Valor a ser pago: R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais); 
Aos Promotores de Justiça, Magistrados de outros Tribunais e demais Servidores ativos (concursados na administração 
pública indireta e concursados ou nomeados na administração pública direta) - nos âmbitos federal, estadual e municipal: 
com a devida comprovação, será concedido desconto de 50% (cinquenta por cento). Valor a ser pago: R$ 350,00 (trezentos e 
cinquenta reais); 
Aos Conciliadores: mediante declaração comprobatória emitida pelo setor competente do TJSP onde atuam, datada do presente ano 
e com a assinatura do Juiz, será concedido desconto de 20% (vinte por cento). Valor a ser pago: R$ 560,00 (quinhentos e sessenta 
reais); 
Idosos – acima de 60 anos: será concedido desconto de 50% (cinquenta por cento). Valor a ser pago: R$ 350,00 (trezentos e 
cinquenta reais). 
 
DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A MATRÍCULA: 
 
Magistrados, Promotores de Justiça e Defensores Públicos: cópia simples da carteira funcional (CPF e RG, se não constarem na 
carteira) e de uma foto 3x4 recente; 



Funcionários do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo: cópias 
simples do diploma de bacharel em direito (frente e verso) e da carteira funcional (CPF e RG, se não constarem na carteira) e de uma 
foto 3x4 recente; 
Funcionários Inativos do Tribunal de Justiça de São Paulo: cópias simples do diploma de bacharel em direito (frente e verso), da 
carteira funcional de aposentado emitida pelo Setor de Cadastro (CPF e RG, se não constarem na carteira) e de uma foto 3x4 recente; 
Advogados: cópia simples (frente e verso) da carteira da OAB (CPF e RG, se não constarem na carteira) e de uma foto 3x4 recente; 
Bacharéis em Direito: cópias simples do diploma (frente e verso), do CPF e do RG e de uma foto 3x4 recente; 
Outros Funcionários Públicos: cópias simples do diploma de bacharel em direito (frente e verso), da carteira funcional (CPF e RG, 
se não constarem na carteira) e da publicação em Diário Oficial (ou declaração do RH) comprovando o ingresso na administração 
pública, e de uma foto 3x4 recente; 
Conciliadores do Tribunal de Justiça: cópias simples do diploma de bacharel em direito (frente e verso), do CPF e do RG, 
declaração comprobatória (emitida pelo setor do TJSP onde atua, datada do presente ano e com a assinatura do Juiz) e de uma foto 
3X4 recente; 
Idosos – acima de 60 anos: cópias simples do diploma de bacharel em direito (frente e verso), do CPF e RG e de uma foto 3x4 
recente. 
 
Obs. Em caso de alteração de nome decorrente de casamento, divórcio ou retificação, ainda não constante na cédula de 
identidade, deverá ser apresentada cópia simples da certidão. 
 
Os inscritos selecionados que não apresentarem toda a documentação exigida não terão sua matrícula no curso efetivada. 
 
INFORMAÇÕES IMPORTANTES: 
 
1. A inscrição do candidato importará conhecimento e aceitação de todas as instruções, tais como se acham estabelecidas neste 
Edital, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 
 
2. Os funcionários do Tribunal de Justiça deverão observar as normas contidas na Portaria Conjunta nº 01/2012, publicada no DJE em 
28/09/2012, págs. 1 a 4 e alteração publicada no DJE em 01/02/2013, pág. 1. 
 
3. Currículos enviados para outros endereços eletrônicos serão desconsiderados e a inscrição não será considerada efetivada por 
completo. 
 
PROGRAMA DO CURSO 

 
O curso será ministrado às terças e quintas-feiras, das 19h às 23h. Às terças-feiras serão realizados seminários preparatórios do 
tema de estudo da semana, conduzidos por professores assistentes magistrados, em turmas com número reduzido de alunos. Às 
quintas-feiras serão ministradas aulas expositivas a todos os alunos no auditório. Todas as aulas serão presenciais, ministradas no 
Prédio da EPM.  
 
A avaliação do aproveitamento incidirá sobre o desempenho do aluno e sua assiduidade. O aluno será considerado aprovado caso 
obtenha média de avaliação final igual ou superior a 7,0 (sete) e registre, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de frequência. 
O registro de frequência será efetivado em controle próprio da Escola, mediante assinatura nas listas de presença disponibilizadas na 
sala de aula (seminários) e no auditório, durante as palestras. O aluno deverá manter somente uma assinatura nas listas, conforme 
Portaria nº 07/2013, sob pena de não ter sua frequência na aula registrada.  
 
 

Parte Especial de Direito Penal – 150 horas/aula – de julho a novembro de 2024 

Tutela da ordem econômica. Características da criminalidade econômica que apresentam desafios para teoria geral do delito. 
Delimitação. Evolução e expansão do direito penal econômico. Conceito de ordem econômica e tratamento constitucional. Bem 
jurídico coletivo em confronto com o bem jurídico individual (clássico). Dificuldades apresentadas pelos bens jurídicos coletivos.  
Legitimidade do direito penal econômico. Tipo penal objetivo no direito penal econômico. Normas penais em branco. Técnica de 
remissão empregada nos tipos do direito penal econômico. Acessoriedade administrativa. Direito administrativo sancionador. Direito 
penal “bis in idem”. Imputação penal pessoal do empresário no contexto empresarial. A responsabilidade penal por atos comissivos 
e omissivos. A empresa como fonte de perigo. Desafios das teorias relativas ao concurso de pessoas. Condutas neutras. A teoria do 
domínio do fato. A delegação da administração empresarial e reflexos penais. Estratégias de prevenção no âmbito da empresa 
(corporate identity, compliance, whistleblowing). Relevância da Lei Anticorrupção. Imputação subjetiva nos delitos econômicos. 
Aplicação do dolo. Cegueira deliberada. Common law. Enfoque na distribuição de competências e funções dentro da empresa e 
conhecimento. Impacto na imputação subjetiva. Responsabilidade penal da pessoa jurídica. Pressupostos para a imputação penal 
de responsabilidade. Corrupção pública e corrupção privada. Evolução e expansão dos conceitos. Questões pontuais quanto a 
bilateralidade e especificidade do ato de ofício como contraprestação da vantagem indevida. Conformação jurisprudencial. Evolução. 
Impactos na ordem econômica. O direito premial no direito penal econômico. Colaboração premiada e acordo de leniência. Aspectos 
penais. Crimes contra a Ordem Tributária (L. 8.137/90). Sonegação Fiscal. Momento de Consumação. Súmula 24 do STF. Aplicação 
dos institutos dogmáticos penais. Posição jurisprudencial. Lavagem de Dinheiro. Aspectos dogmáticos penais. Conceito. Espécie e 
mecanismos de lavagem de dinheiro: paraísos fiscais, dólar cabo, offshore e criptomoedas (tema apartado). Bem Jurídico. Crime 
Antecedente. Momento consumativo. Exaurimento. A relação do Judiciário com as instituições que atuam no campo da persecução 
penal, relatórios do COAF/UIF e identificação de risco de lavagem de dinheiro. Análise e Identificação de Movimentações 
Financeiras suspeitas. Dever de informação e responsabilidade por omissão de informações. Programas de compliance voltado à 
lavagem de dinheiro. Exercício da advocacia. Gestão fraudulenta e temerária de instituição financeira (art. 4º, L. 7.492/86). Conceito 
de Gestão e fraude como elemento do tipo. Conflito de normas. Posição jurisprudencial atual. Fronteiras penais das criptomoedas e 
lavagem de dinheiro (art. 1º, Lei 9.613/98). Problemas relacionados ao anonimato. Possibilidade de rastreio e controle pelo Estado. 
Pagamento de vantagens ilícitas por meio de cripto moedas (art. 317, CP), evasão de divisas (art. 22, Lei 7.492/86) e sonegação 
fiscal (art. 1º, Lei 8.137/80). Posições da Jurisprudência atual. Crimes da Lei de Licitações. Confronto da Lei n. 14.133/21 com a Lei 
8.666/93. Direito intertemporal. Reflexos penais. Aspectos jurisprudenciais. Crimes contra o mercado de capitais (L. 6.385/1976).  
Manipulação de mercado. Insider trading. Sujeitos ativos. Tutela penal do consumidor (8.078/90 e 8.137/90) e Crimes contra a 
ordem econômica (Lei nº. 12.529/2011). Aplicação dos institutos dogmáticos penais. Posição jurisprudencial. 


